
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1084753 - SP (2026/0118751-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS CASTRECHINI ARRUDA (PRESO)
ADVOGADO : RENATO NERI SANTOS - SP339516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois a modulação da
fração relativa à minorante do tráfico privilegiado está
amparada na elevada quantidade de drogas.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS CASTRECHINI ARRUDA (PRESO)
ADVOGADO : RENATO NERI SANTOS - SP339516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois a modulação da
fração relativa à minorante do tráfico privilegiado está
amparada na elevada quantidade de drogas.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUCAS CASTRECHINI

ARRUDA contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada.  Alega  que  o  exame  do habeas  corpus é  necessário  diante  de
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ilegalidade evidente e de urgência, pois está presa e cumpre pena em regime

semiaberto, buscando a readequação da pena e do regime.

Argumenta  que  houve bis  in  idem na  dosimetria,  com  o  uso  da

natureza e da quantidade da droga na primeira fase e, outra vez, na terceira fase

para limitar a fração do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Defende que faltou fundamentação para deslocar a análise do art. 42

da Lei n.  11.343/2006 à terceira fase, o que teria neutralizado indevidamente a

confissão reconhecida na segunda fase. 

Expõe que a fração mínima de 1/6 aplicada ao redutor do art. 33, § 4º,

da Lei n. 11.343/2006 é desproporcional, propondo fração intermediária de 1/2, à

vista da natureza da droga (maconha) e das circunstâncias do caso.

Requer,  ao final,  o acolhimento do agravo,  com reforma da decisão

monocrática e concessão da ordem de ofício.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 23/8/2024 (fl. 53).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
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que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
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competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o Tribunal local manteve a fração de 1/6

pelo reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado considerando a elevada

quantidade de drogas apreendidas (mais de 21 kg de maconha – fl. 31), o que

não consubstancia constrangimento ilegal.

Com  efeito,  não  obstante  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga

apreendida,  por  si  sós,  não  constituírem  fundamento  idôneo  para  afastar  a

incidência da causa de diminuição do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, tais

elementos,  quando não utilizados na primeira  fase da dosimetria,  podem ser

considerados na modulação da benesse, tal como ocorrido no caso dos autos.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.802/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024; e EDcl no HC

n.  818.421/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em

23/10/2024, DJe de 30/10/2024.

Assim, não há ilegalidade na aplicação da pena, uma vez que a fixação

do  índice,  relativo  ao  redutor  do  tráfico  privilegiado,  em 1/6  foi  devidamente

fundamentada pela instância de origem.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO  ART. 33, §
4º, DA LEI N.  11.343/2006. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PENA SUPERIOR A QUATRO
ANOS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
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3.  Reconhecido o  direito  do paciente  à  causa especial  de
diminuição,  a  expressiva  quantidade  de  entorpecentes
apreendidos  (779,5g  de  maconha  e  167,16g  de  crack)
justifica a modulação da fração de redução no patamar de
1/6.
4.  Estabelecida  a  pena  em  patamar  superior  a  4  anos  de
reclusão,  não  está  preenchido  o  requisito  objetivo  para  o
oferecimento de ANPP.
IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A expressiva quantidade de drogas apreendidas serve para
modular o quantum de redução da reprimenda.
2.  Estabelecida  a  pena  em  patamar  superior  a  4  anos  de
reclusão, não é possível o oferecimento de ANPP.
Dispositivos relevantes citados:
Lei  n.  11.343/2006,  art.  33, §  4º;  Código  de  Processo  Penal,
art. 28-A.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no HC n.  1.000.785/SP,  Quinta Turma,  j.  3/9/2025,
DJe 8/9/2025; STJ, AgRg no HC n. 979.757/ES, Quinta Turma, j.
1/7/2025, DJe 4/7/2025; STJ, AgRg no HC n. 995.234/MT, Sexta
Turma, j.
4/6/2025, DJe 10/6/2025; AgRg no REsp n. 2.208.604/PR, Quinta
Turma, j. 16/9/2025, DJe 23/9/2025.
(AgRg no HC n. 1.043.142/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  APLICAÇÃO  DA
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI  11.343/2006. FRAÇÃO
DE REDUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4.  A  decisão  agravada  fundamentou  concretamente  a
escolha da fração mínima de redução (1/6), considerando a
expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  (4.881g  de
maconha), sem exasperação da pena-base na primeira fase.
5.  A  dosimetria  da  pena  é  matéria  de  discricionariedade
motivada,  revisável  apenas  por  ilegalidade  ou  desproporção
flagrante, não configuradas no caso.
IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser
consideradas para modulação da fração de redução do tráfico
privilegiado  na  terceira  fase  da  dosimetria,  desde  que  não
tenham sido utilizadas na fixação da pena-base.
2.  A  aplicação  da  fração  mínima  de  redução  do  tráfico
privilegiado, fundamentada na quantidade de droga apreendida,
não  configura  bis  in  idem  quando  a  pena-base  não  foi
exasperada pelo mesmo fundamento.
(AgRg no REsp n. 2.218.021/SC, relatora Ministra Maria Marluce
Caldas,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2026, DJEN  de
18/5/2026, grifei.)

Documento eletrônico VDA59408143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:55
Código de Controle do Documento: 50251f65-d334-4bf1-9462-62ae386ad79a



Considerando  que  a  quantidade  e  a  natureza  do  entorpecente  não

foram utilizadas para exasperar a pena-base (fl. 30), mas apenas valoradas na

terceira fase da dosimetria para modular a fração de redução relativa ao tráfico

privilegiado, não se verifica a ocorrência de bis in idem.

Ademais,  “[a] jurisprudência desta Corte admite que a quantidade de

droga seja valorada tanto na primeira fase da dosimetria (art. 59 do Código Penal

c/c  art. 42 da Lei n.  11.343/2006) quanto na terceira fase, para modulação da

fração  da  minorante  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  de  Drogas,  inexistindo

obrigatoriedade de sua incidência exclusiva em qualquer dessas etapas" (AgRg

no AREsp n. 3.045.804/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 17/3/2026, DJEN de 23/3/2026).

Por fim, mantida a sanção final tal como fixada, ficam prejudicados os

pedidos de mitigação do modo prisional e de substituição da pena privativa de

liberdade por restritivas de direitos. Nesse sentido: AgRg no HC n. 847.042/SP,

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de

11/3/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA59408143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:55
Código de Controle do Documento: 50251f65-d334-4bf1-9462-62ae386ad79a
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SEXTA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA59692688 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:15:05
Código de Controle do Documento: 8d529b80-a2e2-4fc8-95ce-162e6ec8cebc


